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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de expediente destinado à aprovação do Regimento da Instituição interessada, credenciada por este Conselho para ministrar cursos de aperfeiçoamento funcional na área do Direito, mais especificamente voltados para os membros do Ministério Público de São Paulo.

O Regimento proposto está às fls. 04 usque 50 e se compõe de 101 artigos divididos em nove Títulos, subdivididos em Capítulos, com exceção do primeiro e do último.

Às fls. 52/56, consta cópia do Parecer CEE n.º 379/2000 que aprovou o credenciamento da Instituição, seguindo-se Informações da Assistência Técnica deste Conselho. Este Relator manifestou-se às fls. 62, seguindo-se manifestação da Instituição interessada (fls. 64) e da Assistência Técnica (fls. 65/66).

1.2 APRECIAÇÃO

As instituições que ministram cursos de aperfeiçoamento funcional para graduados, no nível de especialização, como é o caso da Instituição requerente, não dependem necessariamente de credenciamento deste Conselho, o que faz pressupor, desde logo, não estarem sujeitas às normas educacionais vigentes para as escolas regulares.

O fato de requerer e obter credenciamento deste Conselho, não significa que a instituição credenciada tenha obtido status de escola regular e sujeita às normas para estas em vigor. O credenciamento junto a este Conselho de escolas que ministram cursos de aperfeiçoamento profissional e especialização para graduados, confere à instituição o grau de seriedade de propósitos ao se sujeitar à fiscalização deste Colegiado, submetendo os programas de seus cursos à aprovação prévia do Conselho. 

Vista a questão por esta ótica, o Regimento proposto há que estar de acordo com as finalidades visadas pela Instituição credenciada, cuja proposta já foi objeto de análise e aprovação deste Colegiado no Parecer CEE n. 379/2000. Do Regimento proposto não se vislumbra divergência com os objetivos visados pela Instituição, restando preservados os princípios básicos de independência da Escola e de qualidade pedagógica dos cursos que pretende oferecer e que efetivamente oferece.

A exigência regimental do título mínimo de Mestre para os coordenadores dos cursos de pós-graduação (§ 3( do Art. 67) e para os docentes (Arts. 67 caput), dispensa titulação para o Diretor, cujas atividades são exclusivamente executivas/administrativas, nas quais é auxiliado pelo Corpo Técnico que é composto na forma prevista no § 1( do Art. 16 do Regimento proposto.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, aprova-se o Regimento proposto pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional da Escola Superior do Ministério Público, constante de fls. 04 usque 50 dos presentes autos, devendo a Instituição apresentar os exemplares necessários para serem rubricados e arquivados.

São Paulo, 11 de dezembro de 2001

a) Cons. Dárcio José Novo

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 19 de dezembro de 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de fevereiro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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